LEI N.º 2.394

DE 26 DE MAIO DE 2006.
INSTITUI O PROGRAMA ESCOLA TOTAL NO MUNICÍPIO DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 25 de maio de 2006 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI N.º 2.394 

Art. 1.º  Fica instituído o Programa Escola Total no Município de Santos, a ser desenvolvido pela Secretaria Municipal de Educação, tendo por objetivos:

I - ampliar o tempo de permanência dos alunos nas unidades de ensino, com atividades educativas voltadas para o enriquecimento curricular;

II - abrir as escolas nos finais de semana, oferecendo atividades educativas à comunidade escolar;

III - incentivar o trabalho voluntário;

IV - integrar a comunidade às escolas municipais, visando a contribuir para a conservação e preservação dos próprios públicos em que estão sediadas;

V - desenvolver projetos interdisciplinares específicos, de acordo com as realidades particulares das regiões das unidades escolares.

Art. 2.º  Para a adesão ao Programa de que trata esta lei, os interessados, portadores de habilidades específicas, com experiência comprovada e interesse em trabalhar junto às crianças, adolescentes, jovens e adultos matriculados nas unidades de ensino integrantes da rede pública municipal, deverão participar de seleção prévia, conforme regulamento próprio, a ser expedido para cada projeto.

§ 1.º Os prazos, forma de avaliação e demais requisitos exigidos para a adesão ao Programa de que trata esta lei serão estabelecidos em regulamento próprio a ser publicado no Diário Oficial do Município.

§ 2.º É permitida a participação de servidores públicos nos diversos projetos, a serem desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Educação, os quais comporão o Programa de que trata esta lei.

Art. 3.º  Após a aprovação, os interessados em participar do Programa receberão treinamento específico relacionado ao desempenho de suas atividades nos projetos, visando a aprimorar suas capacidades, que versará sobre:

I - histórico e objetivos do Programa Escola Total;

II - relações interpessoais;

III - perfil das crianças, adolescentes, jovens e adultos a serem atendidos;

IV - processo de co-educação;

V - planejamento da ação educativa e processo de avaliação e controle.

§ 1.º Mediante instrumento próprio, será firmado termo de adesão entre o selecionado e a Prefeitura Municipal de Santos.

§ 2.º A adesão ao Programa não gera qualquer vínculo com a Prefeitura Municipal de Santos, sendo a forma de atuação totalmente voluntária e considerada de relevante interesse público.
§ 3.º Os selecionados, que atuarão de forma voluntária, sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, poderão receber, além de formação continuada, reembolso de despesas na forma de auxílio monetário, cujo valor será arbitrado em decreto do Poder Executivo, de acordo com o projeto a que estiver vinculado e a verba a ele destinada.

Art. 4.º  O desligamento do integrante do Programa dar-se-á nos seguintes casos:

I - a pedido;

II - por incompatibilidade com o desempenho da atividade;

III - pela não observância dos critérios e objetivos do Programa estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação;

IV - por afastamento igual ou superior a trinta dias, durante o período de desenvolvimento do projeto a que estiver vinculado;

V - por falecimento;

VI - pelo término do projeto específico no qual desenvolvia suas atividades.

Art. 5.º  O Programa de que trata esta lei será coordenado pela Secretaria Municipal de Educação – SEDUC, que ficará incumbida de seu planejamento, organização, acompanhamento e avaliação, bem como da seleção e treinamento dos participantes.

Art. 6.º  Para o desenvolvimento e/ou ampliação do Programa de que trata esta lei, o Poder Executivo poderá estabelecer parcerias com entidades de direito público ou privado, na forma da legislação de regência.

Art. 7.º  As despesas decorrentes da presente lei correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 8.º  O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 30 (trinta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 9.º  Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 26 de maio de 2006.

                                                                     JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                   Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 26 de maio de 2006.

                                                                  MARIA APARECIDA SANTIAGO LEITE

                                                               Chefe do Departamento
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